
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1003778 - SP (2025/0173456-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WILSON BISPO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : FILIPE MATURI - SP422732
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM  SUBSTITUTIVOHABEAS CORPUS
DE RECURSO PRÓPRIO. LATROCÍNIOS TENTADOS EM
CONCURSO FORMAL. DOSIMETRIA. AUMENTO DA FRAÇÃO
DE REDUÇÃO PELA TENTATIVA BRANCA. IMPOSSIBILIDADE.
CONSIDERÁVEL EXTENSÃO DO .ITER CRIMINIS
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO
INVIÁVEL NA VIA ELEITA. PRECEDENTES.
RECONHECIMENTO DE CRIME ÚNICO. INVIABILIDADE.
PATRIMÔNIO DE DUAS VÍTIMAS ATINGIDO A UM SÓ TEMPO.
REVOLVIMENTO FÁTICO E PROBATÓRIO INVIÁVEL NA VIA
ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A dosimetria da pena e o seu regime de cumprimento inserem-se
dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente,
somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos
parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.
2. A redução na fração de 1/2, pelo delito tentado, foi estabelecida
porque as instâncias de origem reconheceram expressamente que houve
considerável extensão do  percorrido, tendo em vista que iter criminis o
delito somente não se consumou por falha no acionamento da munição

 (e-STJ, fl. 27), não vindo a sere pela rápida reação de um vizinho
consumado o intento criminoso por circunstâncias alheias à vontade do
agente.
3. Ademais, esta Corte de Justiça entende que, ainda que configurada a
tentativa branca, em razão de as vítimas não sofrerem lesões, é possível
a aplicação de fração inferior a 2/3, levando em consideração a
aproximação da consumação pelo percurso percorrido.
4. Desse modo, rever as premissas fáticas que conduziram o Tribunal de
origem a concluir pelo expressivo transcurso do , comiter criminis
reflexo no  da redução decorrente da tentativa, demandaria oquantum
reexame da moldura fática e probatória delineada nos autos,
procedimento inviável na via estreita do remédio heroico. Precedentes.
5. Nos termos da jurisprudência desta Corte, identifica-se crime único
quando, por meio de uma única ação, empreendida contra uma só
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vítima, o agente subtrai para si ou para outrem coisas alheias, móveis,
sendo indiferente que os bens pertençam à própria vítima ou a terceiros.
Precedentes.
6. Quanto ao ponto, a Corte estadual asseverou expressamente que não
há que se falar em crime único, pois o patrimônio de duas vítimas foi

 (e-STJ, fl. 28). Nesse contexto, em queatingido a um só tempo
reconhecido expressamente que os agentes, mediante uma só ação

 (e-visaram e colocaram em perigo duas vítimas, que estavam juntas
STJ, fl. 44), entendimento em sentido contrário demandaria a imersão
vertical na moldura fática e probatória delineada nos autos, providência
incabível na via estreita do remédio heroico.
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Carlos Cini
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, .06 de junho de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1003778 - SP (2025/0173456-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WILSON BISPO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : FILIPE MATURI - SP422732
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM  SUBSTITUTIVOHABEAS CORPUS
DE RECURSO PRÓPRIO. LATROCÍNIOS TENTADOS EM
CONCURSO FORMAL. DOSIMETRIA. AUMENTO DA FRAÇÃO
DE REDUÇÃO PELA TENTATIVA BRANCA. IMPOSSIBILIDADE.
CONSIDERÁVEL EXTENSÃO DO .ITER CRIMINIS
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO
INVIÁVEL NA VIA ELEITA. PRECEDENTES.
RECONHECIMENTO DE CRIME ÚNICO. INVIABILIDADE.
PATRIMÔNIO DE DUAS VÍTIMAS ATINGIDO A UM SÓ TEMPO.
REVOLVIMENTO FÁTICO E PROBATÓRIO INVIÁVEL NA VIA
ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A dosimetria da pena e o seu regime de cumprimento inserem-se
dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente,
somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos
parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.
2. A redução na fração de 1/2, pelo delito tentado, foi estabelecida
porque as instâncias de origem reconheceram expressamente que houve
considerável extensão do  percorrido, tendo em vista que iter criminis o
delito somente não se consumou por falha no acionamento da munição

 (e-STJ, fl. 27), não vindo a sere pela rápida reação de um vizinho
consumado o intento criminoso por circunstâncias alheias à vontade do
agente.
3. Ademais, esta Corte de Justiça entende que, ainda que configurada a
tentativa branca, em razão de as vítimas não sofrerem lesões, é possível
a aplicação de fração inferior a 2/3, levando em consideração a
aproximação da consumação pelo percurso percorrido.
4. Desse modo, rever as premissas fáticas que conduziram o Tribunal de
origem a concluir pelo expressivo transcurso do , comiter criminis
reflexo no  da redução decorrente da tentativa, demandaria oquantum
reexame da moldura fática e probatória delineada nos autos,
procedimento inviável na via estreita do remédio heroico. Precedentes.
5. Nos termos da jurisprudência desta Corte, identifica-se crime único
quando, por meio de uma única ação, empreendida contra uma só
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vítima, o agente subtrai para si ou para outrem coisas alheias, móveis,
sendo indiferente que os bens pertençam à própria vítima ou a terceiros.
Precedentes.
6. Quanto ao ponto, a Corte estadual asseverou expressamente que não
há que se falar em crime único, pois o patrimônio de duas vítimas foi

 (e-STJ, fl. 28). Nesse contexto, em queatingido a um só tempo
reconhecido expressamente que os agentes, mediante uma só ação

 (e-visaram e colocaram em perigo duas vítimas, que estavam juntas
STJ, fl. 44), entendimento em sentido contrário demandaria a imersão
vertical na moldura fática e probatória delineada nos autos, providência
incabível na via estreita do remédio heroico.
7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

WILSON BISPO DA SILVA agrava regimentalmente contra decisão de
minha Relatoria, na qual não conheci do  porque substitutivo de recurso próprio. Nãowrit
obstante isso, ao analisar os autos, concluí que as pretensões formuladas pelo impetrante
encontravam óbice na jurisprudência desta Corte Superior, sendo, portanto,
manifestamente improcedentes.

A defesa do agravante reitera todas as razões aduzidas na impetração inicial e
alega que deve ser reconhecida a aplicação da fração maior pela tentativa, nos casos em
que NÃO HOUVE LESÃO AS VÍTIMAS, o que ocorreu no caso em tela, tendo em vista

 (e-STJ fl. 81).que a arma sequer pode ser disparado em direção as vítimas

Ademais, defende que somente houve a tentativa de subtração do
PATRIMÔNIO DE UMA VÍTIMA, qual seja, os R$ 8.000,00 pertencentes a vítima
Willian, não havendo menção a nenhum outro patrimônio de outra vítima nos autos. Ou
seja, no caso em tela, mediante uma única ação, houve tentativa de subtração do

(e-STJ fl. 85), devendo ser reconhecida a ocorrência depatrimônio de uma única vítima 
um único crime.

Pugna, por isso, pela reconsideração do  ou pela submissão do feito aodecisum
órgão Colegiado, para que seja redimensionada a sanção do agravante, nos termos acima
reportados.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão
combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os
esforços do agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar minha

, cuja conclusão mantenho por seus próprios fundamentos.decisão
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Conforme relatado, buscava-se o redimensionamento da pena do paciente,
ante o aumento da fração de redução pelo  percorrido, além doiter criminis
reconhecimento de crime único.

Preliminarmente, ressaltei que a dosimetria da pena e o seu regime de
cumprimento inseriam-se dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado
às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de
revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante
desproporcionalidade.

I. Do  percorridoiter criminis

Acerca da questão, consta da sentença o seguinte que (e-STJ, fl. 44):

[...]
Na terceira fase, com relação ao crime do artigo 157, § 3º,inciso II, c. c
art, 14, II, considerado o iter criminis percorrido, reduzo a pena pela ½,
totalizando 10 anos de reclusão além do pagamento de 5 dias- multa. Os
agentes efetuaram disparo, de um lado, mas a quantidade não superou o
comum em ações de tal jaez, nenhum alvejou as vítimas e nenhum
contato com bens dessas tiveram, de outro.
 

Ao julgar o apelo defensivo, o Relator do voto condutor do acórdão, por sua
vez, asseverou que (e-STJ fl. 27, destaquei):

[...]
Presente a causa de diminuição relativa à tentativa, as penas foram
reduzidas em ½ (metade), perfazendo 10 (dez) anos de reclusão, e o
pagamento de 05 (cinco) dias-multa, no piso mínimo.
Respeitado o argumento da combativa Defesa, não há como acolher o
pleito para aplicação de fração maior pela tentativa, em razão do iter
criminis percorrido, uma vez que o delito somente não se consumou por
,falha no acionamento da munição e pela rápida reação de um vizinho
policial militar. Percorrido, assim, grande parte do caminho necessário

.para a consumação do delito
 

Consoante se vê acima, verifiquei que a redução na fração de 1/2 foi
estabelecida porque as instâncias de origem reconheceram expressamente que houve
considerável extensão do  percorrido, tendo em vista que iter criminis o delito somente
não se consumou por falha no acionamento da munição e pela rápida reação de um

 (e-STJ, fl. 27), não vindo a ser consumado o intento criminoso por circunstânciasvizinho
alheias à vontade do agente.

Ademais, observei que esta Corte de Justiça entende que, ainda que
configurada a tentativa branca, em razão de as vítimas não sofrerem lesões, é possível a
aplicação de fração inferior a 2/3, levando em consideração a aproximação da
consumação pelo percurso percorrido.
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Desse modo, ressaltei que rever as premissas fáticas que conduziram o
Tribunal de origem a concluir pelo expressivo transcurso do , com reflexo no iter criminis

 da redução decorrente da tentativa, demandaria o reexame da moldura fática equantum
probatória delineada nos autos, procedimento inviável na via estreita do remédio heroico.

Ilustrativamente:
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. HOMICÍDIOS QUALIFICADOS
TENTADOS. DOSIMETRIA. REDUÇÃO DA PENA EM 1/3 PELA
TENTATIVA. CRITÉRIO DO ITER CRIMINIS PERCORRIDO
OBSERVADO. MAIORES INCURSÕES QUE DEMANDARIAM
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. CONTINUIDADE
DELITIVA ESPECÍFICA. PROPORCIONALIDADE DO
AUMENTO. NÚMERO DE CONDUTAS E ELEMENTOS
SUBJETIVOS DO RÉU AVALIADOS. MAUS ANTECEDENTES.
MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA. WRIT NÃO
CONHECIDO.
[...] 2. A individualização da pena é submetida aos elementos de
convicção judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às
Cortes Superiores apenas o controle da legalidade e da
constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de evitar eventuais
arbitrariedades. Destarte, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das
circunstâncias judiciais e os critérios concretos de individualização da
pena mostram-se inadequados à estreita via do habeas corpus, pois
exigiriam revolvimento probatório.
3. O Código Penal, em seu art. 14, II, adotou a teoria objetiva quanto à
punibilidade da tentativa, pois, malgrado semelhança subjetiva com o
crime consumado, diferencia a pena aplicável ao agente doloso de
acordo com o perigo de lesão ao bem jurídico tutelado. Nessa
perspectiva, a jurisprudência desta Corte adota critério de diminuição
do crime tentado de forma inversamente proporcional à aproximação do
resultado representado: quanto maior o iter criminis percorrido pelo
agente, menor será a fração da causa de diminuição.
4. Considerando que as instâncias ordinárias reconheceram ser cabível a
redução da pena pela tentativa em 1/3, pois teria sido percorrido quase a
totalidade do iter criminis, ressaltando ter o réu efetuado 9 disparos
contra uma das vítimas, a qual, por sorte, não foi atingida, e diversos
outros disparos contra o segundo ofendido, que foi atingido na região
do quadril, o que lhe causou graves lesões, maiores incursões acerca do
tema demandariam revolvimento fático-probatório, o que é .

.inadmissível na via eleita
[...]
8. Writ não conhecido (HC n. 398/SC, Rel. Ministro RIBEIRO
DANTAS, Quinta Turma, julgado em , DJe ,5/12/2017 12/12/2017
grifei).
 
HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO TENTADO. IMPETRAÇÃO
SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL.
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DESCLASSIFICAÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. DOSIMETRIA.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE NÃO
EVIDENCIADA. REDUÇÃO PELA TENTATIVA. ITER CRIMINIS.
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE PATENTE. NÃO
CONHECIMENTO.
1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial,
inviável o seu conhecimento.
2. O mandamus se presta a sanar ilegalidade ou abuso de poder que
resulte em coação ou ameaça à liberdade de locomoção. Não cabe nesta
via estreita o revolvimento fático-probatório a ensejar a desclassificação
do crime em apreço para o delito de roubo circunstanciado tentado.
3. Inexiste ilegalidade na dosimetria da pena se instâncias de origem
apontam motivos concretos para a fixação da pena no patamar
estabelecido. Em sede de habeas corpus não se afere o quantum
aplicado, desde que devidamente fundamentado, como ocorre na
espécie, sob pena de revolvimento fático-probatório.
4. As instâncias de origem utilizaram, no tocante ao quantum de
redução pela tentativa, o critério do iter criminis percorrido, em perfeita
consonância com a jurisprudência deste Sodalício. Inviável, pois, nesta
sede, a inversão do decidido, haja vista que vedado o exame

.aprofundado das provas
5. Habeas corpus não conhecido (HC n. 339.562/DF, Rel. Ministra
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 1º
/3 /2016, DJe , grifei).9/3/2016
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO
CIRCUNSTANCIADO E LATROCÍNIO TENTADO. DOSIMETRIA.
BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVANTE COM DUAS
CONDENAÇÕES COM TRÂNSITO EM JULGADO À ÉPOCA DA
CONDENAÇÃO. FRAÇÃO DE AUMENTO NA TERCEIRA FASE
DEVIDAMENTE JUSTIFICADO. NÚMERO DE AGENTES.
AFASTAMENTO DA SÚMULA N. 443. REDUÇÃO PELA
TENTATIVA. ITER CRIMINIS PERCORRIDO PRÓXIMO À
CONSUMAÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
RECONHECIMENTO DA CONTINUIDADE DELITIVA.
IMPOSSIBILIDADE. ESPÉCIES DIFERENTES DE DELITOS.
AGRAVO DESPROVIDO.
1. O agravante possuía, à época da sentença, duas condenações com
trânsito em julgado. Assim, não há falar em utilização de mesma
condenação na primeira e na segunda fases da dosimetria, isto é, não há
bis in idem.
2. Segundo o enunciado n. 443 da Súmula do Superior Tribunal de
Justiça, o aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de
roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo
suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de
majorantes. Na hipótese, o Tribunal a quo apresentou fundamentação
concreta, qual seja, o maior número de agentes (3) na prática do delito,
para justificar o incremento superior de 3/8.
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3. No que diz respeito à fração de redução pela tentativa, verifico que o
critério adotado mostra-se idôneo, pois, na escolha do quantum de
redução da pena, o magistrado deve levar em consideração somente o
iter criminis percorrido, ou seja, quanto mais próxima a consumação do
delito, menor será a diminuição.
No caso, embora a vítima não tenha sido atingida, configurando, assim,
tentativa branca, hipótese na qual se tem aplicado, em regra, a fração
máxima (2/3), o fato de o agravante ter efetuado vários disparos contra
a vítima evidencia um maior percurso do iter criminis, justificando a
fração de 1/2. Ademais, a modificação do entendimento sobre a maior
ou menor proximidade da consumação do delito demanda o reexame
minucioso da matéria fática, o que é vedado na via estreita do habeas

.corpus
4. Os crimes de roubo e latrocínio tentando são de espécies diferentes, o
que afasta o reconhecimento da continuidade delitiva.
5. Agravo desprovido (AgRg no HC n. 470.696/SP, Rel. Ministro JOEL
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em , DJe 29/4/2020

, grifei).4/5/2020
 

II. Do concurso de crimes

Neste tópico, buscava o impetrante o reconhecimento de crime único, ao
argumento de que, mediante uma única ação, houve tentativa de subtração do patrimônio

 (e-STJ, fl. 11).de uma única vítima

De início, ressaltei que, nos termos da jurisprudência desta Corte, identifica-se
crime único quando, por meio de uma única ação, empreendida contra uma só vítima, o
agente subtrai para si ou para outrem coisas alheias, móveis, sendo indiferente que os
bens pertençam à própria vítima ou a terceiros.

Nessa esteira:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL.
ROUBO MAJORADO. PRETENDIDO O RECONHECIMENTO DO
CONCURSO FORMAL. IMPOSSIBILIDADE. PARTICULARIDADE
DO CASO. CRIME ÚNICO CONFIGURADO. ACÓRDÃO
RECORRIDO QUE NÃO DIVERGE DA ORIENTAÇÃO FIRMADA
EM DIVERSOS JULGADOS DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Na hipótese, o Tribunal local ressaltou que, "[...]conquanto dois
tenham sido os patrimônios malferidos, isto é, o do estabelecimento
(dinheiro) e de seu proprietário (celular), que sobre os bens exercia
além da propriedade a posse direta, o prejuízo seria de única pessoa
física".
2. O entendimento exposto no acórdão impugnado está em
conformidade com a orientação firmada em diversos julgados desta
Corte Superior, no sentido de que não há concurso formal se a violência
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ou grave ameaça exercida no crime de roubo se voltou contra uma só
vítima, que, sozinha, exercia a posse de bens de sua propriedade e de
terceiros.
3. No mais, como a pessoa natural lesada era o proprietário do
supermercado em que ocorreu o roubo, é razoável que se admita ter
havido, na prática, uma única lesão patrimonial.
4. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp n. 1.782.251/GO,
Rel. Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em  ,5/2/2019
DJe ).26/2/2019
 
HABEAS CORPUS. ART. 157, § 2.°, II, C. C. ART. 70, DO CÓDIGO
PENAL. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO
ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. DOSIMETRIA.
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIA
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. ANTECEDENTES. INCREMENTO
JUSTIFICADO. CONCURSO FORMAL. RECONHECIMENTO DE
CRIME ÚNICO. POSSIBILIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO DO
CRIME CONSUMADO PARA FORMA TENTADA.
REVOLVIMENTO FÁTICO- PROBATÓRIO. INVIABILIDADE.
NÃO CONHECIMENTO. ORDEM DE OFÍCIO.
[...]
3. O instituto do crime único pode ser identificado quando por meio de
uma única ação, empreendida contra uma só vítima, o agente
subtrai para si ou para outrem coisas alheias móveis, sendo indiferente
que os bens pertençam à própria vítima ou a terceiros, como ocorreu na
espécie [o paciente, em um ônibus, por meio de grave ameaça
empregada contra o cobrador do coletivo, subtraiu para si os bens que
estavam na posse da vítima (um telefone celular, de propriedade da
própria vítima, e R$ 68,40 que pertenciam à empresa responsável pelo
veículo).
[...]
5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de
reduzir a pena do paciente para 6 (seis) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte)
dias de reclusão, mais 14 (quatorze) dias-multa, mantidos os demais
termos da condenação (HC n. 316.587/SP, Rel. Ministra MARIA
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em ,14/4/2015
DJe , grifei).23/4/2015
 

Quanto ao ponto, constatei que a Corte estadual asseverou expressamente que 
não há que se (e-falar em crime único, pois o patrimônio de duas vítimas foi atingido a

 STJ fl. 28).um só tempo

Nesse contexto, em que reconhecido expressamente que os agentes, mediante
 (e-STJ fl.uma só ação visaram e colocaram em perigo duas vítimas, que estavam juntas

44), entendimento em sentido contrário demandaria a imersão vertical na moldura fática
e probatória delineada nos autos, providência incabível na via estreita do remédio heroico.
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Assim, concluí que as pretensões formuladas pelo impetrante encontravam
óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça sendo, portanto, manifestamente
improcedentes.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0173456-6 HC 1.003.778 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15024161320208260535  22917552020

EM MESA JULGADO: 03/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FILIPE MATURI 
ADVOGADO : FILIPE MATURI  - SP422732
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : WILSON BISPO DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : LUCAS FARIAS DO NASCIMENTO 
CORRÉU : RAMON GENEROSO DE ANDRADE 
CORRÉU : BRUNO FARIAS DOS ANJOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Latrocínio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILSON BISPO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : FILIPE MATURI  - SP422732
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Carlos Cini Marchionatti 

(Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.Ausente, justificadamente, o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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